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TSE permiteinstauracéo deinquérito policial eleitoral de oficio

No ultimo més de junho, foi publicada uma resolucdo do Tribunal Superior Eleitoral com novas regras
sobre a apuracao de crimes eleitorais. O ato estabel ece a possibilidade de instauracéo do inquérito
policial eleitoral de oficio, a necessidade de audiéncia de custodia e a distribuicéo imediata ao tribunal
competente em casos de foro especial.
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A resolucdo reafirmaque apoliciajudiciaria eleitoral é a Policia Federal, enquanto a Policia Civil pode
ter atuagdo supletiva nos locais em que n&o haja unidade da PF.

Qualquer pessoa pode comunicar apolicia, ao Ministério Publico Eleitoral ou ao juiz eleitoral se souber
de algumainfracdo penal eleitoral. Se as informagdes forem auténticas, sera instaurado o inquérito, o
gue pode ser feito de oficio pela autoridade policial, por requisi¢céo do MP ou por determinacdo da
Justica Eleitoral.

Caso 0 juizo eleitora verifique sua incompeténcia, os autos serdo remetidos ao juizo competente. Se o
investigado possuir foro por prerrogativa de funcéo, o inquérito deve ser distribuido imediatamente ao
tribunal competente.

Se houver prisdo em flagrante, deve ocorrer a audiéncia de custodia em até 24 horas, conforme os
procedimentos ja conhecidos. Nesses casos, o inquérito policial deve ser finalizado em até dez dias. Se o
indiciado estiver solto, o prazo € de 30 dias.

Os demais procedimentos ndo contemplados pela resolucdo sdo submetidos as mesmas regras do Codigo
de Processo Penal.
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https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2021/resolucao-no-23-640-de-29-de-abril-de-2021

